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REQUERIMENTO Nº 934/2012
Considerando a existência da ação civil pública requerida pelo 1ª. Promotoria de Justiça da Comarca de Garça, processo nº 201.01.2010.001035-7, que se trata de ação de improbidade administrativa proposta pelo Ministério Público do Estado de São Paulo em face de Cornélio Cezar Kemp Marcondes devido ao pagamento com dinheiro público das despesas necessárias à participação de um grupo de alunos de uma escola municipal no projeto Câmara Mirim do Congresso Nacional.

Considerando que em Primeira Instância a Juíza da Segunda Vara Cível da Comarca de Garça, estando convencida da inexistência do ato de improbidade administrativa, nos termos do §8º do artigo 17, rejeitou de plano, a petição inicial e julgou extinto o processo nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.

Considerando que há informações que o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, há dias confirmou a decisão anterior, ou seja, afastou, por fim, o argumento da 1º. Promotoria de Justiça da Comarca de Garça de que o Prefeito Municipal teria feito uso indevido das verbas do FUNDEB (Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação), vez que, como bem demonstrado pela r. sentença recorrida, os gastos questionados no pedido do Promotor de Justiça, caracterizaram-se como gastos com a educação. E, de forma correta, gastos com a educação básica, já que são alunos de escola municipal de ensino infantil e fundamental, motivo que negou-se provimento ao recurso interposto pelo Ministério Público do Estado de São Paulo nos autos da ação civil pública que move em face de Cornélio Cezar Kemp Marcondes.

Considerando-se que face à repercussão pela mídia desta ação e que toda população está ansiosa para saber o andamento final do referido processo, e ainda, havendo informação de que houve este julgamento junto ao Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo abaixo;

Requeiro à Mesa, consultado o Plenário, oficie-se à autoridade judicial competente para que remeta a esta Casa de Leis, cópia da respectiva decisão, acórdão que negou totalmente recurso interposto pelo Ministério Público do Estado de São Paulo, declarando que o Prefeito Cornélio Cezar Kemp Marcondes agiu em perfeita ordem legal.
Sala de Sessões, 06 de agosto de 2012.
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